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O Ministério da Saúde, com esta publicação, vem trazer aos diversos setores que 
atuam na construção do SUS uma série de dados e análises, buscando contribuir 
para a melhoria do sistema de saúde do Brasil. A divulgação desses dados se insere 
numa política de transparência do Ministério, possibilitando a esses setores intervirem 
nos principais problemas enfrentados pelos usuários no uso cotidiano do SUS. 

Esta publicação dá seqüência à que compilava os dados da Assistência Hospitalar de 1995 a 1999 e que está 
sendo de grande valia para os responsáveis pelas decisões que norteiam o sistema de saúde brasileiro. 

Gestores, pesquisadores, conselheiros de saúde, trabalhadores da saúde e demais interessados encontrarão aqui 
dados de produção e de gastos públicos de uma série de procedimentos hospitalares e ambulatoriais, numa 
evolução do período compreendido entre 1995 e 2000. 

Para se entender a magnitude dos sistemas manuseados, o SUS, no ano 2000, produziu 12,4 milhões de 
internações, com gastos de R$ 4,8 bilhões, com 6.497 hospitais e 419.395 leitos cadastrados no SUS. Na produção 
ambulatorial, excluídos os procedimentos do Piso de Atenção Básica (PAB), foram realizados 593,6 milhões de 
procedimentos, com um gasto de R$ 4,49 bilhões. 

Com esta publicação, busca-se mostrar como o sistema de saúde brasileiro respondeu às diversas iniciativas 
adotadas pelo Ministério da Saúde para fazer frente aos objetivos definidos quanto às condições e ao 
funcionamento do mesmo. Todas essas medidas têm o objetivo de equacionar o principal desafio na área em 
questão, qual seja o de reduzir o nível de desigualdade das condições de saúde entre a população do país. 

Apresentação 



Diversas áreas da atenção à saúde responderam às políticas adotadas pelo Ministério – atenção ao parto, 
urgência e emergência, incorporação de novos procedimentos, alteração de valores da tabela, criação do 
Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC), criação de incentivos, priorização do atendimento 
ambulatorial no cuidado à saúde mental e no tratamento da AIDS, entre outros. 

Os dados mostram que o objetivo vem sendo alcançado: queda na mortalidade infantil e em menores de 5 anos, 
diminuição da taxa de cesarianas, expansão dos transplantes, diminuição das desigualdades entre regiões nas 
transferências de recursos para cobertura assistencial à população. São melhoras significativas, que vêm 
mostrando o acerto da política adotada, apesar de saber-se que muito há que ser feito para a total 
concretização do SUS, conforme previsto na Constituição Brasileira. 

Ministro da Saúde
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Esta publicação traz os dados de freqüência e de gastos de uma série de procedimentos, 
ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade, bem como informações gerais sobre 
a capacidade instalada dos serviços colocados à disposição da população pelo SUS, mostrando 
a evolução desses serviços no período compreendido entre 1995 e 2000. Alguns desses 
procedimentos, por não apresentarem produção na totalidade do período em estudo, serão 

analisados a partir do início de seus registros nos bancos de dados nacionais. Além dos dados, serão apresentadas 
análises sintéticas que buscam apontar as principais alterações ocorridas no período. 
O presente trabalho enfoca os procedimentos que o Ministério da Saúde classifica como de alta complexidade 
ou estratégicos pela Portaria GM/MS n° 627, de 26 de abril de 2001, complementada pela Portaria SAS/MS n° 196, 
de 11 de junho de 2001. Estão sendo apresentados também grupos de procedimentos responsáveis pelas maiores 
ocorrências e gastos, bem como aqueles nos quais o Ministério promoveu maiores investimentos no período 
analisado. 

Os dados são oriundos dos sistemas de informações em saúde operados pelo DATASUS/MS – o SIA (Sistema de 
Informações Ambulatoriais) e o SIH (Sistema de Informações Hospitalares) – e tabulados por ano, por Unidade da 
Federação ou por item, conforme o caso. 

As análises procuraram abordar a evolução da freqüência e do gasto dos procedimentos no período, buscando 
detectar as principais variações e fornecer, aos gestores, elementos para investigações mais detalhadas sobre as 
eventuais distorções encontradas. 

Os procedimentos selecionados para esta publicação foram os seguintes: 

Capítulo 1 – Dados gerais de hospitais e leitos, serviços de alta complexidade e tetos financeiros estaduais para 
média e alta complexidade. 
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Capítulo 2 – Produção ambulatorial geral – procedimentos ambulatoriais de média complexidade (órteses e 
próteses ambulatoriais e patologia clínica), procedimentos ambulatoriais de alta complexidade (hemodinâmica, 
hemoterapia, quimioterapia, radioterapia, ressonância magnética, tomografia computadorizada, terapia renal 
substitutiva, medicina nuclear, radiologia intervencionista e imunologia) e procedimentos ambulatoriais 
estratégicos (medicamentos excepcionais). Foram excluídos os procedimentos do PAB, por não seguirem a lógica 
do pagamento por produção e sim da transferência de recursos per capita aos gestores. 

Capítulo 3 – Produção hospitalar geral (internações hospitalares e mortalidade hospitalar), produção hospitalar de 
alta complexidade (cirurgia cardíaca, ortopedia, cirurgias oncológicas, epilepsia, gastroplastia, neurocirurgia, 
tratamento da AIDS, polissonografia), internações estratégicas (mutirões de cirurgias eletivas, deformidades 
crânio-faciais e transplantes), internações com grande impacto nos gastos (partos e psiquiatria) e procedimentos 
especiais na internação (órteses e próteses e UTI). 

Procedimentos presentes no ambulatório e no ambiente hospitalar são apresentados conjuntamente 
(hemoterapia e tratamento da AIDS). 

É importante esclarecer que eventuais diferenças encontradas em relação à publicação anterior, "Assistência 
Hospitalar no SUS", se devem às correções e atualizações dos bancos de dados do Ministério da Saúde, não 
implicando em alterações significativas. As informações aqui apresentadas são as atualizadas até novembro de 
2001, podendo, posteriormente, sofrer pequenas alterações que não modificam a essência da análise 
apresentada. 
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Capítulo 1 – Dados Gerais
1.1 – Hospitais e leitos 

As informações sobre a capacidade instalada de leitos hospitalares no país e nos Estados são importantes na 
medida em que compõem o quadro de análise do panorama do SUS no país. As variações encontradas no perfil 
dos diversos Estados refletem a heterogeneidade do sistema de saúde brasileiro. 

Os dados são da evolução do período 1995 a 2000 – esclarecendo-se que os números apresentados como finais 
são referentes ao ano 2000.
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1.1.1 – Hospitais da rede SUS 

A variação do número de hospitais integrantes da rede SUS, no período, foi positiva (2,0%) (Tabela 01 e 
Gráfico 01). 

No entanto, entre os Estados, observam-se variações positivas e negativas. Apresentaram variações 
positivas Pará e Piauí, com mais de 20% de crescimento, e Paraíba, Alagoas, Bahia e Mato Grosso do Sul, 
com aumento na faixa de 10% a 19%. O Tocantins, com 52% de redução, e Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Paraná e Amapá, com mais de 5% de redução do número de hospitais, foram os maiores 
responsáveis pelas variações negativas. 

Do total de hospitais cadastrados no SUS no ano 2000, observamos que 35,1% deles são públicos. Os 
restantes, 62,4%, são privados, aí incluídos os filantrópicos. Destes, mais da metade são de natureza 
lucrativa. Dentre os públicos, mais de dois terços são constituídos de pequenos hospitais municipais (1.597 
hospitais). Os estaduais (640) representam 9,9% do total de hospitais. A participação dos hospitais federais 
é de 0,7% do total dos hospitais do SUS (Tabelas 02 e 03, Gráficos 02 e 03). 

Os Estados que apresentam o maior número de hospitais cadastrados no SUS são os seguintes: São Paulo, 
Minas Gerais, Paraná, Bahia e Goiás. A composição pela natureza desses hospitais varia muito em cada 
um desses Estados. Desde São Paulo e Minas Gerais com um predomínio importante dos privados 
filantrópicos, a Paraná e Goiás, com absoluto predomínio dos privados dos lucrativos. O Estado da Bahia 
apresenta um equilíbrio entre os públicos municipais e os privados lucrativos. Chama a atenção Minas 
Gerais, que com o maior número de municípios do país, apresenta apenas 75 hospitais municipais. 
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Hospitais integrantes da rede do SUS 

TABELA 1 
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Total de hospitais integrantes da rede do SUS 

GRÁFICO 1 
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Hospitais integrantes da rede do SUS por natureza – 2000 

TABELA 2 
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Hospitais integrantes da rede do SUS por natureza - 2000 

20

GRÁFICO 2 
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Hospitais integrantes da rede do SUS por natureza – agregados 
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TABELA 3 



Hospitais integrantes da rede do SUS por natureza – agregados 
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GRÁFICO 3 



1.1.2 – Leitos totais da rede do SUS 

A rede hospitalar prestadora de serviços ao SUS conta atualmente com 487.058 leitos e contava em 1995 com 
500.312 leitos. 

O número de leitos decresceu cerca de 2,65% no período de 1995 a 2000 (Tabela 04 e Gráfico 04).

Os Estados do Pará e do Piauí, com cerca de 20% de aumento do número de leitos, foram os que mais 
cresceram. Enquanto isso, Tocantins, Alagoas, Paraná e Espírito Santo são os que apresentaram maior perda 
total de leitos no período. 

Confrontando a participação por natureza dos hospitais e dos leitos, observa-se que, apesar dos hospitais 
municipais corresponderem a 24,4% do total, seus leitos correspondem a somente 11,8% do total, o que 
demonstra que a grande maioria desses hospitais é constituída por unidades de pequeno porte. Relação 
inversa apresentam os filantrópicos, que representam 26,9% dos hospitais e 31,9% dos leitos, e, principalmente, 
os universitários, que representam 2,4% dos hospitais e 9,5% dos leitos (Tabelas 05 e 06, Gráficos 05 e 06).

O Estado de São Paulo é responsável por mais de 21% dos leitos hospitalares do Brasil e por pouco mais de 11% 
dos hospitais (Tabelas 01 e 04, Gráficos 01 e 04).

Quando se analisa os dados referentes aos leitos contratados pelo SUS, observa-se que, de 1998 a 2000, 
praticamente não ocorreram variações (Tabela 07 e Gráfico 07).

O Estado de Mato Grosso, com 8,4% de crescimento dos leitos cadastrados, e o de Alagoas, com 15,1% de 
diminuição, são os que apresentaram as maiores variações do número de leitos cadastrados (Tabela 07).

23



Leitos totais da rede do SUS 
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TABELA 4 



Leitos totais da rede do SUS 
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GRÁFICO 4 



Leitos totais da rede do SUS por natureza 
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TABELA 5 



Leitos totais da rede do SUS por natureza 
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GRÁFICO 5 



Leitos totais da rede do SUS por natureza - agregados 

28

TABELA 6 



Leitos totais da rede do SUS por natureza - agregados 
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GRÁFICO 6 



Leitos cadastrados pelo SUS 
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TABELA 7 



Leitos cadastrados pelo SUS 

31

GRÁFICO 7 



1.2 – Serviços de alta complexidade hospitalar 

1.2.1 – Análise dos dados

Somam 2.063 os serviços hospitalares cadastrados para a realização de procedimentos de alta complexidade no 
país (Tabela 08). 

A análise dos dados para o ano 2000, que mostra um retrato da distribuição desses serviços, é a seguinte: 

A análise da distribuição dos serviços de alta complexidade no Brasil mostra uma grande concentração dos 
mesmos no Estado de São Paulo, com mais de 30% dos serviços cadastrados no SUS (Tabela 08). 

Na faixa compreendida entre 7 e 10% de concentração estão os Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio Grande 
do Sul e Rio de Janeiro. 

Os Estados de Rondônia, Roraima, Acre e Amapá não somam 1% dos serviços cadastrados. 

Os serviços de UTI respondem por mais de 23% do total de serviços cadastrados em alta complexidade. 

Os serviços de transplante, de oncologia e de gestação de alto risco ocupam, cada um, cerca de 15% dos 
serviços cadastrados.
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Serviços de alta complexidade por tipo e por UFs 
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TABELA 8 



1.2.2 – Serviços de alta complexidade por tipo e por 
 unidade da federação

É apresentada a seguir a análise por Estado, enfocando concentração dos serviços nas capitais. O serviço de 
implante de marca-passo foi utilizado como balizador da distribuição dos serviços de alta complexidade 
hospitalar pelo país. 

Acre 
A alta complexidade no Acre se restringe ao credenciamento de serviços de gestação de alto risco e de 
urgência e emergência. Os serviços concentram-se na capital, Rio Branco (quatro serviços). 
Não apresenta serviços cadastrados de implante de marca-passo.

Alagoas
Dos nove serviços cadastrados, seis estão na capital, Maceió. Dentre estes, apenas um é de urgência e 
emergência, sendo cinco de gestação de alto risco. 
Não apresenta serviços cadastrados de implante de marca-passo.

Amazonas
Todos os serviços cadastrados estão localizados em Manaus. São ao todo 17, distribuídos pelos vários tipos. 

Amapá
Os três serviços existentes, dois de gestação de alto risco e um de oncologia, estão localizados em Macapá. 
Não apresenta serviços cadastrados de implante de marca-passo. 
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1.2.2 – Serviços de alta complexidade por tipo e por  
unidade da federação 

Bahia
Os serviços estão fortemente concentrados em Salvador e somam 69 no Estado. 
Chama a atenção o pequeno número de serviços credenciados para urgência e emergência, apenas quatro 
no Estado. 
Não existe serviço credenciado para colocação de marca-passo. 

Ceará
O Estado tem 73 serviços cadastrados na alta complexidade. 
Apresenta uma alta concentração de serviços de alta complexidade em Fortaleza e apenas quatro serviços 
de urgência. 
Não apresenta nenhum serviço para implantação de marca-passo. 

Distrito Federal 
O DF apresenta serviços em praticamente toda a alta complexidade hospitalar, que somam 44 cadastrados. 

Espírito Santo 
São 40 os serviços de alta complexidade cadastrados. 
Além de alta concentração de serviços em Vitória, o Estado não apresenta nenhum serviço credenciado em 
urgência e emergência. 
Não possui nenhum serviço para implantação de marca-passo. 

Goiás
Soma 59 o total de serviços de alta complexidade cadastrados. 
O Estado apresenta um número elevado de serviços credenciados para oncologia (8) e transplantes (13). 
Os serviços estão bastante concentrados na capital, Goiânia.
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1.2.2 – Serviços de alta complexidade por tipo e por
 unidade da federação 

Maranhão
São 15 os serviços de alta complexidade cadastrados. 
Além de fortemente concentrados em São Luis, os serviços são únicos em várias especialidades (oncologia, 
cirurgia cardíaca, ortopedia, neurocirurgia e urgência e emergência). 
Não apresenta serviços cadastrados de implante de marca-passo.

Mato Grosso
Apresenta 48 serviços de alta complexidade cadastrados. 
A principal característica dos serviços é a forte concentração em Cuiabá.

Mato Grosso do Sul
Os serviços de alta complexidade cadastrados são 36. 
A principal característica dos serviços também é a forte concentração em Campo Grande, a capital do 
Estado. 
Não apresenta serviços cadastrados de implante de marca-passo.

Minas Gerais
Soma 194 o total de serviços de alta complexidade cadastrados. 
O Estado apresenta uma maior dispersão dos serviços pelo interior. 
Destaca-se a presença de 37 centros de transplantes, sendo 10 na capital.

Pará
Apresenta 30 serviços de alta complexidade cadastrados. 
Verifica-se uma grande concentração de serviços em Belém. 
O Estado não apresenta nenhum serviço credenciado de urgência e emergência nem de implantação de 
marca-passo.
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1.2.2 – Serviços de alta complexidade por tipo e por 
 unidade da federação 

Paraíba
São 24 os serviços de alta complexidade cadastrados. 
Duas cidades concentram a quase totalidade dos serviços do Estado: João Pessoa e Campina Grande. 
O Estado apresenta um único centro de transplante. 
Não possui serviços cadastrados de implante de marca-passo. 

Paraná
Tem 173 serviços de alta complexidade cadastrados. 
O Estado apresenta um grande volume de serviços distribuídos por todo o seu território. 

Pernambuco
Soma 53 o total de serviços de alta complexidade cadastrados. 
Os serviços são excessivamente concentrados na capital, Recife. 
O Estado apresenta 1(um) serviço apenas de neurocirurgia em cada uma das tipificações. 

Piauí
Somam 26 os serviços de alta complexidade cadastrados. 
Os serviços estão excessivamente concentrados na capital, Teresina, e são únicos em algumas especialidades 
(oncologia e implantação de marca-passo). 
O Estado não apresenta nenhum serviço credenciado em urgência e emergência. 

Rio de Janeiro
São 163 os serviços de alta complexidade cadastrados, fortemente concentrados na capital. 
O Estado apresenta um grande número de serviços de oncologia e ortopedia. 
Não possui nenhum serviço credenciado para implantação de marca-passo. 
Chama a atenção o número de serviços de gestação de alto risco (21). 
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1.2.2 – Serviços de alta complexidade por tipo e por 
 unidade da federação

Rio Grande do Norte 
Apresenta 24 serviços de alta complexidade cadastrados. 
Praticamente todos os serviços estão localizados em Natal, a capital do Estado. 
O número de serviços de oncologia (5) se destaca dos demais. 
O Estado não apresenta nenhum serviço credenciado para implante de marca-passo.

Rio Grande do Sul
Os serviços de alta complexidade cadastrados são 168. 
O Estado apresenta um grande volume de serviços distribuídos por todo o seu território. 
Não possui nenhum serviço credenciado em urgência e emergência. 
Praticamente todas as especialidades da alta complexidade têm serviços credenciados no Estado. 
O Estado apresenta um grande número de UTI cadastradas (60).

Rondônia
São cinco os serviços de alta complexidade cadastrados, sendo que nenhum deles de UTI. 
Não apresenta serviços cadastrados de implante de marca-passo.

Roraima
O Estado possui cinco serviços de alta complexidade cadastrados, nenhum deles de transplante. 
Não apresenta serviços cadastrados de implante de marca-passo. 

Santa Catarina
Soma 96 o total de serviços de alta complexidade cadastrados. 
O Estado, diferentemente dos outros analisados, apresenta uma maior concentração de serviços no interior. 
Chama a atenção o número de serviços de urgência e emergência cadastrados (16).
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1.2.2 – Serviços de alta complexidade por tipo e por
unidade da federação

São Paulo 
Possui 630 serviços de alta complexidade cadastrados. 
O Estado apresenta um grande número de serviços (acima de 30% do total do país), distribuídos por todo o seu 
território. 
Apresenta maior número de centros transplantadores que de tratamento oncológico. 
Apresenta serviços em todas as especialidades da alta complexidade.

Sergipe
Os serviços de alta complexidade cadastrados são 20. 
Forte concentração de serviços na capital, Aracaju. 
Apenas uma UTI cadastrada. 
Grande número de maternidades para gestação de alto risco. 
Não apresenta serviços cadastrados de implante de marca-passo. 

Tocantins
Apresenta 24 serviços de alta complexidade cadastrados. 
Apenas duas cidades têm serviços de alta complexidade. 
O Estado não possui serviços cadastrados em transplantes e implante de marca-passo. 
Apenas um serviço de urgência e emergência. 
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1.3 – Tetos financeiros para cobertura de serviços 
assistenciais de média e alta complexidade 

No período analisado, 1998 a 2000, a variação dos recursos destinados à média e alta complexidade, 
ambulatorial e hospitalar, no Brasil, foi da ordem de 63% (Tabela 9 e Gráfico 8).

Os Estados da região Norte, além da Bahia e de Sergipe, sofreram as maiores alterações, variando de 87% a 
219% de majoração (Tabela 9). São justamente esses os Estados que apresentavam os menores valores per 
capita, refletindo a política de diminuição das desigualdades históricas de alocação de recursos do Sistema. 

A menor variação se deu em Minas Gerais, em São Paulo, no Paraná, em Santa Catarina, no Rio Grande do 
Sul, em Pernambuco e no Distrito Federal. O acréscimo nesses Estados foi inferior a 58%. 

O Rio de Janeiro apresenta um crescimento importante nos dois últimos anos, destacando-se dos demais 
Estados. A explicação para esse fato é a incorporação dos hospitais federais à gestão do município do Rio de 
Janeiro, passando os recursos a compor o teto estadual. 
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Tetos para assistência de média e alta complexidade (R$) 
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TABELA 9 



Tetos para assistência de média e alta complexidade (R$) 
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GRÁFICO 8 



Capítulo 2 – Produção ambulatorial 
2.1 – Freqüência e gastos ambulatoriais de média e alta 

complexidade

A mudança da tabela do SIA/SUS ocorrida no período da analise dificulta a apresentação da série histórica de 
seis anos, como a realizada para os outros procedimentos que compõem esta publicação, portanto, a avaliação 
efetuada tem como base o ano 2000. 

As duas primeiras planilhas, percentual de gastos ambulatoriais por UF (Tabela 10) e gastos per capita por grupo 
de procedimentos e por UF, (Tabela 11) mostram os Estados divididos em três categorias: aqueles que apresentam 
sua performance com um valor superior à média mais um desvio padrão, estão em vermelho; aqueles 
compreendidos entre a média mais um desvio padrão e a média menos um desvio padrão, estão em verde; e 
aqueles que estão abaixo da média menos um desvio padrão, estes estão em amarelo. 

Em relação à planilha gasto per capita ambulatorial por UF, São Paulo, com 13 procedimentos em vermelho, e 
Distrito Federal, com 10, chamam a atenção, embora sejam ponto de referência para pacientes de outros 
Estados. Além destes, o Rio de Janeiro apresenta um per capita total acima do desvio padrão (Tabela 11).

A planilha percentual de gastos ambulatoriais por UF mostra uma distribuição mais homogênea com os 
procedimentos de patologia clínica e de medicamentos excepcionais, estando acima do desvio padrão em sete 
Estados.
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Porcentagem de gastos ambulatoriais por grupo de procedimento e por UF - 2000 
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TABELA 10 



Gasto per capita ambulatorial por grupo de procedimentos e por UF - 2000 (R$) 
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TABELA 11 



2.1.1 – Análise dos dados 

Os dados a seguir se referem à produção ambulatorial do ano 2000, com exceção dos procedimentos 
agregados ao PAB, e serão apresentados na relação entre janeiro e dezembro. 

A apresentação divide esses procedimentos em dois blocos:

Especializados ou de média complexidade 
(grupo 7 – procedimentos especializados realizados por profissionais médicos ou outros profissionais de nível 
superior não-médicos; grupo 8 – cirurgias ambulatoriais especializadas; grupo 9 – procedimentos traumato-
ortopédicos; grupo 10 – ações especializadas em odontologia; grupo 11 – patologia clínica; grupo 12 – 
anatomopatologia e citopatologia; grupo 13 – radiodiagnóstico; grupo 14 – exames ultra-sonográficos; grupo 17 – 
diagnose; grupo 18 – fisioterapia; grupo 19 – terapias especializadas; grupo 21 – órteses e próteses; grupo 22 – 
anestesia). 

Alta complexidade 
(grupo 26 – hemodinâmica; grupo 27 – terapia renal substitutiva; grupo 28 – radioterapia; grupo 29 – 
quimioterapia; grupo 30 – busca de órgãos para transplante; grupo 31 – ressonância magnética; grupo 32 – 
medicina nuclear; grupo 33 – radiologia intervencionista; grupo 35 – tomografia computadorizada; grupo 36 – 
medicamentos excepcionais; grupo 37 – hemoterapia) 
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2.1.2 – Gastos ambulatoriais, percentual e per capita 

Os gastos ambulatoriais, em 2000, nos procedimentos caracterizados como especializados e/ou de alta 
complexidade, chegaram a, aproximadamente, R$ 4,6 bilhões, o que equivale a um gasto per capita de R$ 
27,66 (Tabela 12 e Gráfico 09).

Desse gasto per capita citado acima, R$ 12,78 correspondem à alta complexidade e, R$ 14,88, a 
procedimentos especializados. 

A evolução, durante o ano, mostra um crescimento contínuo nos dois grupos de procedimentos. 

O crescimento do gasto ambulatorial para esses grupos, no ano 2000, foi da ordem de 15,87%, quando 
comparados os meses de janeiro e dezembro. Os dois grupos cresceram de forma semelhante, com uma 
pequena prevalência para os procedimentos de alta complexidade. 

Entre os procedimentos especializados, os que mais tiveram acréscimo em seus gastos foram: 
anatomopatologia e citopatologia, cirurgias ambulatoriais especializadas, anestesia e ações especializadas 
em odontologia, com mais de 30% de aumento de gastos no ano, onde se insere a política adotada de 
controle do câncer cérvico-uterino e a inclusão de vários procedimentos hospitalares na tabela ambulatorial. 

Entre os procedimentos de alto complexidade, destacaram-se em crescimento de gastos os medicamentos 
excepcionais, a ressonância magnética e a radiologia intervencionista, também com mais de 30% de 
acréscimo. O procedimento busca de órgãos para transplante, que até novembro apresentava um dos 
maiores índices de crescimento, com a produção de dezembro passa a apresentar a maior queda de gastos. 

Os menores crescimentos de gastos nos dois grupos foram, respectivamente, procedimentos traumato-
ortopédicos no dos especializados e hemoterapia, no de alta complexidade.
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Gastos ambulatoriais mensais por grupo de procedimentos – 2000 (R$) 
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TABELA 12 



Gastos mensais com procedimentos ambulatoriais –  2000 (R$) 
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GRÁFICO 9 



2.1.3 – Freqüência e custo médio mensal de grupos 
de procedimentos

O volume de procedimentos desses grupos, realizados no ano 2000, foi de, aproximadamente, 593,6 milhões. 

O crescimento no ano, somando os dois grupos, foi de, aproximadamente, 16,79%, com maior destaque para 
os procedimentos de alta complexidade, que cresceram, no período, mais de 56%. 

Também no número de procedimentos, os itens que mais cresceram em freqüência nos procedimentos 
especializados são anatomopatologia e citopatologia, cirurgias ambulatoriais especializadas, anestesia e 
ações especializadas em odontologia, ou seja, os que tiveram maior crescimento de gastos, embora não na 
mesma ordem. É preciso destacar que, apesar de as cirurgias ambulatoriais especializadas terem se 
sobressaído no aumento de gastos, não apresentaram o mesmo crescimento na freqüência de 
procedimentos. 

Na freqüência de procedimentos de alta complexidade, a medicina nuclear está entre os que mais 
cresceram, embora não esteja entre os que mais aumentaram gastos, isto apesar da tabela ter sido reajustada 
em 1999. 

A busca de órgãos para transplante, numa variação de janeiro a dezembro, se destacaria com mais de 113% 
de aumento na freqüência, durante o ano de 2000, se o mês utilizado como base fosse o de novembro, no 
entanto, o número de procedimentos apresentados em dezembro faz com que seja o procedimento com a 
maior queda (Tabela 13).

Na análise do custo médio desses grupos de procedimentos, tivemos uma queda de 1,06%, sendo que, 
quando o estudo se restringe aos procedimentos de alta complexidade, essa queda fica em torno de 26%. 

Os procedimentos que tiveram uma maior diminuição do seu custo médio foram justamente aqueles que mais 
cresceram em gastos e em número de procedimentos (busca de órgãos para transplante, medicamentos 
excepcionais e medicina nuclear) (Tabela 14).
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